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PROCESSO Nº:   201499/24 

ENTIDADE:     FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023 

INSTRUÇÃO Nº: 6064/2024 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE 

ITAUNA DO SUL. Prestação de Contas do exercício de 

2023. Contraditório. Contas com Irregularidades - Cabe 

aplicação de multa. 

Trata-se da prestação de contas do FUNDO PREVIDENCIARIO 

MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL, relativa ao exercício financeiro de 2023.  

O Primeiro Exame realizado pela Unidade Técnica responsável 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais 

no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade 

com a formulação que constou da Instrução nº 3370/2024-CGM-Primeiro Exame (peça 

processual nº 8).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, o Responsável 

procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual retornam as contas para 

exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na citada Instrução e as 

novas conclusões em face dos fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

GESTÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Ausência de encaminhamento do Certificado de Regularidade Previdenciária – 

CRP, emitido pelo Ministério da Previdência Social vigente na data da prestação 

de contas. 
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Fonte de Critério: Decreto Federal nº 3.788/01, c/c Art. 9º, IV da Lei Federal nº 

9.717/98 e Art. 239, IV da Portaria MPT nº 1.467/2022 - Multa LCE nº 113/2005, art. 

87, I, "b" e art. 87, IV, "g". 

PRIMEIRO EXAME 

Não foi juntado ao processo de prestação de contas o Certificado de 

Regularidade Previdenciária (CRP), emitido pelo órgão competente, comprovando a 

situação do Município no que se refere à previdência dos servidores públicos.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por deixar 

de encaminhar, no prazo fixado, os documentos solicitados pelas unidades técnicas ou 

deliberativas do Tribunal de Contas, prevista no art. 87, I, “b” da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas.  

Sujeita, ainda, a aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de cumprimento dos 

critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27/11/1998, pelo sistema de 

previdência social do Município, atestando que estão sendo seguidas as normas de 

boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos 

seus segurados.   

A obrigatoriedade de apresentação da documentação no processo de 

prestação de contas até a data definida para o cumprimento do dever legal está 

objetivamente disciplinada na Instrução Normativa nº 180/2023.  

Diante o exposto, deve-se registrar que, sem prejuízo do resultado do 

exame de mérito do conteúdo, a entrega extemporânea pode, eventualmente, 

possibilitar a regularização da omissão formal, sem, contudo, desonerar da multa pela 

remessa fora do prazo, prevista no art. 87, I, "b" (LO-TCE/PR).  

Documentos mínimos necessários em caso de exercício do 

contraditório:  

a) anexação do respectivo CRP com validade atualizada, no mínimo, à 

data de entrega da prestação de contas;  
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b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

Comentários adicionais da análise técnica: 

Conforme consulta realizada em 31/12/2023 (anexo da instrução 

inicial), o último Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) venceu em 

20/07/2014 e as seguintes restrições impediam a obtenção de novo certificado: 

1. Aplicações Financeiras Resol. CMN - Adequação DAIR e Política 

Investimentos;  

2. Atendimento à Secretaria de Regime Próprio e Complementar;  

3. Caráter contributivo - Repasse;  

4. Utilização dos recursos previdenciários;  

5. Equilíbrio Financeiro e Atuarial - Encaminhamento NTA, DRAA e 

resultado das análises;  

6. DIPR -Consistência e Caráter Contributivo;   

7. DIPR - Encaminhamento;  

8. DPIN - Encaminhamento;  

9. DAIR - Encaminhamento;  

10. Operacionalização da compensação previdenciária - Contrato com 

empresa de tecnologia. 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam nas peças processuais nº 23 a 27 e 29. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Os Responsáveis informam que estão promovendo esforços na 

regularização das pendências, já que o último CRP foi emitido há mais de dez anos. 

Apresentam justificativas de cada item de pendência constante da análise de primeiro 

exame referente aos itens: 1. Aplicações Financeiras Resol. CMN - Adequação DAIR e 

Política Investimentos; 2. Atendimento à Secretaria de Regime Próprio e 
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Complementar; 3. Caráter contributivo - Repasse; 4. Utilização dos recursos 

previdenciários; 5. Equilíbrio Financeiro e Atuarial - Encaminhamento NTA, DRAA e 

resultado das análises; 6. DIPR -Consistência e Caráter Contributivo; 7. DIPR - 

Encaminhamento; 8. DPIN - Encaminhamento; 9. DAIR - Encaminhamento; 10. 

Operacionalização da compensação previdenciária - Contrato com empresa de 

tecnologia. Argumentam que a atual gestão está comprometida com a regularização do 

RPPS e tem tomado todas as medidas possíveis para sanar as pendências. 

Inicialmente cabe observar que a restrição das contas se refere à 

posição verificada na data de 31/12/2023, situação na qual o Município não possuía 

CRP válido em razão das pendências relacionadas nos “Comentários adicionais da 

análise técnica”. 

Face às justificativas apresentadas, em consulta ao CADPREV nesta 

data, é possível verificar que apenas as pendências dos itens “7, 9 e 10” foram 

regularizadas. 
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https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/extrato/extratoExterno.xhtml?cnpj=75458836000133  

  

Diante do exposto e considerando que há pendências também de 

responsabilidade da entidade previdenciária, a Unidade Instrutiva opina pela 

manutenção da restrição apontada na análise de primeiro exame. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível das multas previstas na LC.E nº 113/2005, art. 87, I, "b", em razão 

do não encaminhamento do documento solicitado e no art. 87, IV, “g”, em razão da não 

comprovação de cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, 

de 27/11/1998, pelo sistema de previdência social do Município, atestando que estão 

sendo seguidas as normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos 

benefícios previdenciários aos seus segurados. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

 

 

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/extrato/extratoExterno.xhtml?cnpj=75458836000133
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2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Ausência de encaminhamento 
do Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP, emitido 
pelo Ministério da Previdência 
Social vigente na data da 
prestação de contas. 

ANTONIO 
CARLOS DO 
AMARAL 
MARTINS 

051.730.299-
35 

Decreto Federal nº 
3.788/01, c/c Art. 9º, IV 
da Lei Federal nº 
9.717/98 e Art. 239, IV 
da Portaria MPT nº 
1.467/2022 - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, I, 
"b" e art. 87, IV, "g". 

NÃO 
REGULARIZADO 

2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Ausência de encaminhamento do 
Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP, emitido pelo 
Ministério da Previdência Social 
vigente na data da prestação de 
contas. 

ANTONIO CARLOS DO 
AMARAL MARTINS 

051.730.299-35 

Decreto Federal nº 
3.788/01, c/c Art. 9º, IV 
da Lei Federal nº 
9.717/98 e Art. 239, IV 
da Portaria MPT nº 
1.467/2022 - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, I, 
"b" e art. 87, IV, "g". 

3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL, relativa ao exercício 

financeiro de 2023 e à luz dos comentários supra expendidos, concluímos que as 

contas estão irregulares por ofensa à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 

16, III, b, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 
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Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 02 de dezembro de 2024.  

Ato emitido por ROSANE DO ROCIO TOSATO ZINHER - Auditora de Controle Externo - Contábil - 

Matrícula nº 510998. 

Ato revisado por RAFAEL AUGUSTO FONTANA - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 

516740 / JOSLEI GEQUELIN - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 517313. 

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

Encaminhado por LEVI RODRIGUES VAZ - Coordenador - Matrícula nº 516201.     

  

   

______________________  

Nota: O revisor deste ato poderá ser identificado através do ícone “Verificar assinaturas” do Trâmite Web.  


